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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa é realizar uma análise da acessibilidade urbana sustentável às 

unidades de atendimento básico de saúde no município de Uberlândia-MG, considerando que 

a acessibilidade está diretamente relacionada à distância percorrida pelos usuários até as 

Unidades de Atendimento Integrado (UAIs) e Unidades Básicas de Saúde da Família 

(UBSFs) mais próximas, nos deslocamentos a pé e de bicicleta. Para atingir esse objetivo, 

utilizou-se softwares como o Google Earth e o QGIS 3.30.0 para gerar mapas com raios de 

abrangência da acessibilidade da população às unidades de saúde mais próximas, com 

enfoque nos modos não motorizados. Os resultados indicaram uma deficiência de 

acessibilidade em áreas periféricas dos setores Leste, Oeste e Sul da cidade. Para melhorar o 

atendimento ideal aos usuários de modo sustentável a pé e de bicicleta, a pesquisa apontou a 

necessidade de implantar 10 novas UAIs e 11 novas UBSFs.  

 

Palavras-chave: Acessibilidade urbana sustentável; Geoprocessamento; Análise 

socioespacial; Equipamentos públicos de saúde 



 

ABSTRACT 
 

 
The objective of this research was to conduct an analysis of sustainable urban accessibility to 

basic healthcare facilities in the city of Uberlandia-MG, considering that accessibility is directly 

related to the distance traveled by users to the nearest Integrated Care Units (UAI) and Family 

Health Basic Units (UBSF), when traveling on foot or by bicycle. To achieve this goal, software 

such as Google Earth and QGIS 3.30.0 were used to generate maps with coverage radii of 

accessibility for the population to the nearest healthcare facilities, with a focus on non-

motorized modes of transportation. The results indicated a deficiency in accessibility in 

peripheral areas of the Eastern, Western, and Southern sectors of the city. To improve the ideal 

service to users in a sustainable manner on foot and by bicycle, the research pointed to the need 

to implement 10 new UAIs and 11 new UBSFs. 

 

Keywords: Sustainable urban accessibility; Geoprocessing; Socio-spatial analysis; Public 

healthcare facilities
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1 INTRODUÇÃO 

 
A urbanização, que teve início na década de 1970, levou a uma migração em massa da 

população rural para as cidades no Brasil. Esse fenômeno causou profundas transformações 

no ambiente urbano, afetando as políticas político-econômicas, socioculturais e espaciais 

(ALVES, 2009). A intensificação desse processo em muitos municípios brasileiros resultou na 

realocação das atividades de comércio e serviços para outras partes da cidade, devido ao 

crescimento populacional e à descentralização econômico-espacial. Esse processo levou a um 

aumento da necessidade e complexidade dos deslocamentos da população, tornando os 

sistemas de transporte uma variável crucial para a qualidade de vida nas cidades 

(VASCONCELOS, 2014). 

No entanto, a dispersão das atividades nas cidades, a política pública que favorece o 

uso do veículo próprio e a pandemia do Covid-19 têm levado a uma deterioração das condições 

de operação do transporte público, o que tem reduzido a segurança dos deslocamentos a pé ou 

de bicicleta, que são os modos mais sustentáveis e também os mais utilizados pela população 

de baixa renda que vive nas periferias urbanas (ALVES, 2009). 

A privação de condições seguras de deslocamento tem colaborado para a redução das 

oportunidades de acesso aos serviços essenciais, tais como escolas, hospitais, locais de 

entretenimento e trabalho, dentre outros. Diante desse cenário, a mobilidade urbana 

sustentável é fundamental para as regiões urbanas, pois está diretamente relacionada ao bem-

estar da população, à redução dos impactos ambientais e ao acesso de forma sustentável aos 

locais de uso e serviço da cidade (CUNHA, 2010)" 

 Nesse contexto, os avanços da geotecnologia têm ganhado destaque no uso de 

informações espaciais, conforme afirmado por D'antona (2010). Com a grande oferta de dados 

públicos, softwares gratuitos e hardwares com maior capacidade de resolução, ferramentas e 

técnicas antes restritas a determinados circuitos técnicos e científicos agora podem ser 

utilizadas por usuários finais. Por meio dos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), é 

possível fazer análises em função da localização espacial e variáveis sociodemográficas, o que 

pode ser um suporte à tomada de decisões 

Para a presente pesquisa, o equipamento público escolhido para análise socioespacial 

foram as Unidades de Atendimento de Saúde. A acessibilidade é uma variável que decresce 

com o tempo de deslocamento, estando diretamente relacionada à distância a ser percorrida 

(BRAU, MERCE e TARRAGO, 1980). Assim, realizou-se uma análise do grau de 
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acessibilidade espacial à rede de saúde do município de Uberlândia. 

 
1.1 Objetivo 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral do trabalho é realizar uma análise socioespacial sobre o nível de 

acessibilidade por modos de transportes sustentáveis, a pé e de bicicleta, às unidades de saúde 

básica do município de Uberlândia/MG. 
 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

• Realizar o mapeamento socioespacial das unidades de saúde básica na região de 

estudo; 

• Analisar as distâncias de deslocamentos à pé e de bicicleta na área de 

abrangência das unidades de saúde básica da área de estudo; 

• Identificar áreas para a implementação de novas unidades de saúde básica. 

 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
A revisão de literatura deste trabalho se dá por meio de conceitos de sustentabilidade, 

planejamento urbano, equipamentos urbanos, mobilidade urbana sustentável, acessibilidade 

urbana, SIG e o enfoque espacial da acessibilidade real e potencial aos serviços de saúde. 
 

2.1 Desenvolvimento e Sustentabilidade 
 

Sustentabilidade é a capacidade de manter ou reter um processo ou sistema, que pode 

ser aplicado a uma comunidade ou ao planeta como um todo (MAGALHÃES, 2017). Segundo 

WCED (1987), a sustentabilidade é alcançada através do Desenvolvimento Sustentável, 

definido como "o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias necessidades”. O 

desenvolvimento sustentável visa preservar o planeta e atender às necessidades humanas. 
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Existem mais de 160 definições que tratam dos conceitos de desenvolvimento 

sustentável e sustentabilidade, e a diferença nas definições se deve às diferentes abordagens que 

o conceito apresenta (UITP, 2005). Entre as diferentes definições, esta pesquisa leva em conta 

a definição de sustentabilidade de Zorraquino (2013), que apresenta uma abordagem com áreas 

de estudo e aplicação da sustentabilidade: 

 

• O primeiro eixo está relacionado com a qualidade de vida em termos de saúde, conforto 

e bem-estar social à população, eixo de referência sem o qual não se pode falar de 

sustentabilidade social; 

• O segundo eixo refere-se à necessidade de qualquer estratégia em contexto urbano ser 

resolutamente voltada para a economia de energia e recursos materiais e redução de 

impactos na forma de emissões indesejadas; 

• O terceiro eixo refere-se à necessidade de integrar todas as estratégias em contextos 

existentes, contribuindo para a preservação, regeneração, reabilitação e melhoria dos 

valores culturais, paisagísticos e patrimoniais, apelando à remoção e substituição, em 

caso de deterioração manifesta ou inviabilidade de outras soluções alternativas. 

 

Segundo Elkington (1994), o fio comum que permeia as muitas definições de 

sustentabilidade é a busca por um crescimento econômico mais equilibrado, com equidade e 

proteção social, ao meio ambiente, que engloba os termos do tripé da sustentabilidade, que se 

baseia em três princípios: social, ambiental e econômico. Esses três fatores devem estar 

integrados para que a sustentabilidade de fato ocorra, sem eles, a sustentabilidade não pode ser 

mantida (Magalhães, 2017). 

Esses três critérios gerais levantados por Elkington (1994) se enquadram nos eixos 

propostos por Zorraquino (2013) e podem ser definidos de acordo com o autor como: 

 

• Sustentabilidade ambiental: manter a biocapacidade do território e minimizar o impacto 

no ambiente e na paisagem global e local das atividades que aí se desenvolvem, 

favorecendo aqueles que contribuem para a restauração dos ciclos naturais; 

• Sustentabilidade sociocultural: aumentar a qualidade de vida em termos de saúde, 

conforto, bem-estar e coesão social; 

• Sustentabilidade econômica: maximização social e ambiental dos recursos econômicos 

geridos pelas administrações públicas e promoção do desenvolvimento econômico 
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associados a recursos humanos, energéticos e materiais locais. 

 

Além disso, é importante ressaltar que o Desenvolvimento Sustentável também está 

relacionado à distribuição justa e equitativa dos recursos e oportunidades, garantindo a inclusão 

social e a redução das desigualdades. De acordo com Sachs (2002), a pobreza é uma das 

principais barreiras para o Desenvolvimento Sustentável, pois impede que as pessoas tenham 

acesso a recursos básicos e limita suas oportunidades de crescimento. 

Nesse sentido, é fundamental que as políticas públicas estejam alinhadas aos princípios 

do Desenvolvimento Sustentável, buscando promover ações que garantam o equilíbrio entre as 

dimensões ambiental, econômica e social. No caso específico dos transportes, é importante que 

as soluções de mobilidade sejam pensadas de forma integrada e sustentável, considerando não 

apenas a eficiência e a rapidez dos deslocamentos, mas também os impactos ambientais e 

sociais gerados (SEABRA, 2013). 

Para isso, é necessário adotar medidas como o incentivo ao uso de transportes coletivos 

e modos ativos, como a bicicleta e a caminhada, além da promoção de soluções de mobilidade 

compartilhada, como o carsharing e o bikesharing, que consiste no compartilhamento de carros 

e bicicletas. Respetivamente é importante investir em tecnologias mais limpas e eficientes, 

como os veículos elétricos e híbridos, e adotar políticas de gestão de tráfego que priorizem o 

transporte público e a segurança dos pedestres e ciclistas (CONKE E FERREIRA, 2015). 

Em suma, o Desenvolvimento Sustentável é um conceito fundamental para a construção 

de uma sociedade mais justa e equilibrada, capaz de garantir a satisfação das necessidades das 

gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 

próprias necessidades. 

 

2.1.1 Planejamento urbano 

 

O planejamento urbano é uma área de grande importância para o futuro das cidades e 

para a melhoria da mobilidade urbana no século XXI. Segundo Silva (2006), o planejamento 

envolve técnicas e instrumentos para alcançar os propósitos pré-estabelecidos, podendo incluir 

a criação de novas cidades ou bairros, bem como a implementação de soluções para melhorar a 

qualidade de vida dos cidadãos. Além disso, o planejamento urbano trata tanto da estrutura 

quanto do uso das cidades, sendo essencial para a restruturação dos espaços urbanos, garantindo 

a melhoraria nos sistemas que estão em declínio devido à ineficiência ou aplicando novos 

instrumentos para obter resultados satisfatórios. 
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Para Rattner (1974), o planejamento urbano não deve ser considerado apenas um meio 

de valorização do ambiente físico, mas também um meio de redefinir e reconstruir a sociedade 

da qual ele faz parte. O planejador deve estar comprometido e ter conhecimento e compreensão 

do ambiente a ser desenvolvido ou reestruturado, levando em consideração os problemas 

futuros que o lugar terá de enfrentar. É importante que haja cooperação entre os profissionais 

das diferentes áreas para a consecução dos objetivos (FELIPE, MARINI, PERONDI E 

SANTOS, 2020). 

Portanto, o planejamento urbano é uma área que envolve não apenas a questão física, 

mas também a social, sendo fundamental para garantir a melhoria da qualidade de vida dos 

cidadãos e a construção de cidades mais sustentáveis e eficientes. 

 

2.1.2 Equipamentos urbanos  

 

Equipamentos urbanos são essenciais para a prestação de serviços básicos e permitem a 

vida em uma cidade. Segundo Ferrari (1977), são obras e serviços públicos ou de utilidade 

pública constituídos por um conjunto de espaços e edifícios, cuja utilização é 

predominantemente pública. Contudo, o rápido crescimento das cidades, muitas vezes sem 

desenvolvimento adequado, tem gerado deficiências e precariedade nesses equipamentos e 

serviços, resultando em problemas para atender todas as necessidades da população. A falta de 

unidades de saúde e faixas de tráfego urbano são exemplos comuns. 

As cidades enfrentam crises urbanas em sua maioria, e a análise dos fatores que levaram 

a esse cenário é complexa (MORAIS; GOUDARD; OLIVEIRA, 2008). O rápido crescimento 

da população urbana nas últimas décadas tem gerado problemas em cidades que não foram 

preparadas para isso. As grandes e médias cidades não conseguem atender toda a demanda da 

população, especialmente no que se refere à mobilidade urbana, e as pequenas cidades são 

privadas de muitos serviços ou equipamentos urbanos, levando a população local a buscar esses 

recursos nos grandes centros urbanos. 

Bacelar (2009) afirma que "os problemas urbanos das cidades pequenas são os mesmos 

observados nas cidades médias e grandes", mas em menor escala, como a presença de favelas 

e ocupações irregulares. Portanto, o estudo dos equipamentos urbanos é de extrema importância 

para abrir novas perspetivas à precariedade dos serviços urbanos. No entanto, somente com 

gestão, planejamento e políticas públicas é possível melhorar a qualidade de vida nas cidades. 
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2.1.3 Mobilidade urbana sustentável  

 

A mobilidade se refere à capacidade das pessoas se deslocarem para realizarem suas 

atividades diárias, como estudos, trabalho, lazer e outras. Nesse sentido, as cidades 

desempenham um papel fundamental na troca de bens, serviços, cultura e conhecimento entre 

seus habitantes. No entanto, é necessário que existam condições adequadas de mobilidade para 

que isso seja possível (Ministério das Cidades, 2006). No entanto, problemas crescentes 

associados às condições de viagem têm dificultado até mesmo atividades diárias simples, como 

o acesso ao trabalho, educação, lazer, compras e serviços, consumindo recursos financeiros, 

humanos e naturais e tendo fortes impactos sobre o meio ambiente, incluindo aqueles 

relacionados à poluição do ar e degradação do patrimônio urbano (ALVES E JUNIOR, 2009). 

Atualmente, especialistas de diversas áreas estão cientes de que o tráfego nas áreas 

urbanas não pode continuar a crescer indefinidamente. A construção de novas vias, marginais, 

viadutos e estacionamentos não é uma solução, uma vez que apenas aumentam a quantidade de 

veículos em circulação e, portanto, agravam os problemas de trânsito já existentes na 

mobilidade urbana dos municípios. Além disso, o uso excessivo de veículos automotores no 

trânsito agrava os problemas de poluição, ruído, estresse, prejuízos econômicos e produz alto 

consumo de energia (ALVES, 2015). 

Pereira (2019) defende que o trânsito agressivo impacta negativamente a paisagem 

urbana e a qualidade de vida nas cidades, mostrando que a relação entre carros e cidade é 

incompatível. Nesse contexto, a mobilidade a pé e de bicicleta têm se tornado cada vez mais 

importantes na configuração das cidades, trazendo benefícios para a saúde, economia e relações 

sociais dos cidadãos. Em debates que envolvem usuários e entidades de mobilidade sustentável, 

novas estratégias são buscadas para recuperar os espaços públicos e transformar a cidade em 

um lugar mais agradável e habitável. 

 

2.1.4 Acessibilidade urbana  

 

A acessibilidade é um conceito amplo que envolve a facilidade com que serviços e 

atividades podem ser acessados (HANSEN, 1959; PÁEZ et al., 2012). De acordo com Raia Jr. 

et al. (1997), a acessibilidade também está relacionada à facilidade com que se executa o acesso 

propriamente dito, ou seja, se relaciona com o movimento entre lugares e como isso pode 

interferir no nível de acessibilidade dentro de determinada área. 

Neste trabalho, adotaremos o conceito de Burns e Golob (1976), que define a 
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acessibilidade como uma medida que indica a facilidade com que qualquer atividade pode ser 

realizada, a partir de um único local, utilizando um sistema de transporte sustentável. Essa 

definição destaca o importante papel que o sistema de transporte desempenha nas decisões dos 

indivíduos de ir a um determinado local, considerando que é importante para os usuários que 

esses sistemas forneçam acesso a oportunidades dispersas no espaço e no tempo, conforme 

apontado por Silva e Kawamoto (2020). 

A acessibilidade é crucial para o acesso a serviços de saúde, especialmente para aqueles 

que dependem exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme revelado em uma 

pesquisa do Ministério da Saúde em parceria com o IBGE (2019). Antes da pandemia de covid-

19, 7 em cada 10 brasileiros dependiam exclusivamente do SUS para tratamento e cerca de 

71,5% dos brasileiros não tinham plano de saúde privado, dependendo do sistema público de 

saúde para tratamentos, atendimento hospitalar e outros serviços de saúde. 

 
2.2 Sistemas de Informação Geográfica - SIG 

 

Um SIG (Sistema de Informações Geográficas) é um sistema de apoio à decisão que 

automatiza funções para armazenar, gerenciar, transformar e visualizar dados espaciais. Esses 

sistemas são especialmente úteis para construir modelos para análise quantitativa, permitindo o 

armazenamento, manipulação, recuperação e gestão de dados por processamento digital. Isso é 

importante porque, embora seja possível processar dados espaciais em meio analógico, a 

computação eletrônica redefiniu o SIG como uma tecnologia desenvolvida em software e 

hardware de processamento de dados geográficos. 

A análise de informações espaciais é utilizada em diversas disciplinas, o que tem 

colaborado para o redireccionamento de pesquisas e aplicações em SIG. As vantagens 

oferecidas pela manipulação de dados espaciais vão além da praticidade, possibilitando o 

avanço do conhecimento científico e ampliando as possibilidades de análise de fenômenos 

estudados (MAGUIRE, 2008). 

As geotecnologias de dados são adequadas para o gerenciamento e análise de dados 

espaciais e oferecem novas oportunidades para pesquisa e planejamento em saúde. A aplicação 

de dados SIG em saúde pública tem sido útil para pesquisa científica sobre a espacialização de 

doenças e para a precisão no planejamento e gestão de benefícios. A análise espacial é 

fundamental em muitas questões de pesquisa em saúde, tornando a inclusão de SIG essencial 

nesta área (VICENTE E GRAÇA, 2012). 
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2.3 O enfoque espacial da acessibilidade real e potencial aos serviços de saúde 
 

De acordo com Shannon (1969), a preocupação com a distância entre pacientes e 

cuidadores remonta à década de 1920, e a distribuição desigual dos serviços de saúde em relação 

à população é um problema persistente. Desde então, pesquisadores de países desenvolvidos 

têm conduzido estudos sobre acessibilidade aos serviços de saúde, apoiados por Sistemas de 

Informação Geográfica (SIGs), resultando em diversas abordagens, metodologias, conceitos e 

indicadores de medição (VICENTE E GRAÇA, 2012). 

A medição da acessibilidade aos serviços de saúde por distância pode ser vista a partir 

de duas abordagens tradicionais:  Acessibilidade Real e Acessibilidade Física Potencial. A 

primeira abordagem tem foco empírico e investiga a proporção da população que utiliza os 

serviços de saúde. É possível analisar a qualidade do atendimento em postos de saúde ou a 

acessibilidade à solução de determinado problema. Com base nessa informação, é possível 

identificar comportamentos que possam indicar uma melhor organização espacial dos serviços 

prestados. As medidas de acessibilidade real são relativas aos requisitos e consultas que 

apontam para realidades particulares (SHANNON, 1969). 

Já a acessibilidade física potencial considera a capacidade e habilidade para prestar o 

serviço, levando em consideração a possibilidade de utilização dos serviços pela população em 

geral. Essa abordagem responde à questão da separação espaço de forma mais geral e leva em 

conta que todas as populações têm necessidades semelhantes em termos de acesso à saúde. A 

medida de acessibilidade física potencial depende apenas da posição relativa da população em 

relação ao provedor de serviços de saúde (SHANNON, 1969). 

Com base nas abordagens e metodologias discutidas anteriormente, os próximos itens 

apresentarão as técnicas utilizados para analisar a acessibilidade aos serviços de saúde com o 

suporte de SIGs. 

 

2.4  O uso do SIG como ferramenta de gestão pública e análise de acessibilidade 
 

Para estudar a acessibilidade aos equipamentos urbanos com suporte de SIGs, Verran (2014) 

utilizou a metodologia de Brau, Merce e Tarrago (1980), que sintetiza os raios de abrangência 

dos equipamentos urbanos, fornecendo uma hierarquia do serviço com base na localização da 

unidade. O Quadro 1 apresenta os raios de abrangência, conforme descrito na pesquisa de Brau, 

Merce e Terrago.   
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Quadro 1 - Determinação das distâncias dos equipamentos de saúde – Modo à pé 

Nível de acessibilidade – a pé Distância até as Unidades de Saúde (m) 

Excelente Menos de 500 

Ótimo 500 a 1000 

Regular 1000 a 2000 

Baixa 2000 a 3000 

Péssima          Maior que 3000 
 

Fonte: Adaptado de Brau, Merce e Tarrago (1980) 

 

Para avaliar a acessibilidade aos serviços, foi adotado um critério baseado na distância 

média que pode ser percorrida em 10 minutos de caminhada, o que corresponde a cerca de 500 

metros, sendo este valor considerado como excelente para a acessibilidade. Já para avaliar a 

acessibilidade por meio da bicicleta, é adotado um parâmetro baseado na Comissão Europeia, 

que estipula uma distância teórica de 2000 metros ou 10 minutos de pedalada. 

 É importante destacar que essa medida de acessibilidade por bicicleta é quatro vezes 

maior do que a proposta por Brau, Merce e Tarrago (1980), conforme pode ser visto no Quadro 

2, que apresenta os raios de abrangência para deslocamentos de bicicleta. 

 
Quadro 2 - Determinação das distâncias dos equipamentos de saúde– Modo de bicicleta 

Nível de acessibilidade – bicicleta Distância até as Unidades de Saúde (m) 

Excelente Menos de 2000 

Ótimo 2000 a 4000 

Regular 4000 a 8000 

Baixa 8000 a 12000 

Péssima         Maior que 12000 
 

Fonte: Adaptado Brau, Merce e Tarrago (1980) e BDI (2021) 
 

As medidas de distância para deslocamentos a pé ou de bicicleta não levam em conta a 

inclinação das vias ou a dificuldade física exigida durante o percurso em trajetória reta. Para a 

análise da acessibilidade dos equipamentos de saúde do município de Uberlândia, útilizaremos 

como referência os dados obtidos por Brau, Merce e Tarrago (1980). 
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3 METODOLOGIA 
 

A metodologia deste trabalho se dá por meio da caracterização da área de estudo, 

métodos adotados, identificação dos equipamentos públicos de saúde, criação dos raios de 

abrangência desses equipamentos e por fim as análises. 
 

3.1 Caracterização da área de estudo 
 

Uberlândia é uma cidade situada na região oeste do estado de Minas Gerais, no Brasil. 

Ela está localizada entre as latitudes 18°30’ e 19°30’ sul e as longitudes 47°50’ e 48°50’ oeste 

do meridiano de Greenwich, mostrado na Figura 1. Sua extensão territorial total é de 4.115,09 

km², sendo que 219 km² correspondem à área urbana e 3.896,09 km² correspondem à área rural. 

 

Figura 1 – Localização do Município de Uberlândia 

Fonte: Autora (2023) 

 

A fim de auxiliar no planejamento urbano, o município de Uberlândia é dividido em 

diferentes setores seguindo a legislação municipal nº 6022 de 24/05/1994. Cada setor recebe 

uma denominação que corresponde à sua posição em relação ao bairro central da cidade, sendo 

eles: Setor Central, Setor Norte, Setor Sul, Setor Leste e Setor Oeste, demostrado na Figura 2. 
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Figura 2 – Localização dos Setores do Município de Uberlândia 

Fonte: Prefeitura de Uberlândia (2010) 

 

 

3.2 Metodologia adotada 
 

A estratégia utilizada nesta pesquisa seguiu o modelo proposto por Verran (2014) e 

consiste em quatro fases distintas (Figura 3). 

 

 
Figura 3 - Fluxograma de análise da acessibilidade 

 
Fonte: Adpatado de Verran (2014) 
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3.2.1  Identificação dos Equipamentos Públicos de Saúde 
 

Com o objetivo de identificar os Equipamentos Públicos de Saúde em Uberlândia, foi 

necessário realizar uma pesquisa no site da Prefeitura de Uberlândia para obter informações 

sobre as unidades disponíveis. Com base nesta pesquisa, foi possível identificar as unidades, 

que são: 

 

• Unidade Básica de Saúde da Família (UBSF): oferecem atendimento diário para 

consultas médicas, curativos, inalação, controle de pressão arterial, administração de 

medicação, pré-natal e atendimento pediátrico; 

• Unidade de Atendimento Integrado (UAI): atendem emergências, como febre alta, 

pneumonia, acidentes, hemorragias, dor no peito intensa, asma e outras situações graves. 

Além disso, oferecem consultas pré-agendadas em sua área ambulatorial; 

• Hospital Municipal Odelmo Leão: Oferece atendimento para casos de extrema urgência, 

como cirurgias e procedimentos complexos, mediante encaminhamento das UAIs; 

• Hospital Santa Catarina: Oferece atendimento para casos infeciosos como a Covid-19 

mediante encaminhamento das UAIs; 

• Hospital das Clínicas (HC-UFU): Oferece atendimento para toda região do Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba realizando atendimento para casos de extrema urgência, como 

cirurgias e procedimentos complexos, mediante encaminhamento das UAIs, sendo o 

único não administrado pela Prefeitura de Uberlândia. 

 

Após avaliar as diferentes opções de unidades de saúde disponíveis na cidade de 

Uberlândia, optou-se por focar na análise da acessibilidade das UAIs e das UBSFs, uma vez 

que essas são as mais procuradas para consultas eletivas. 

Para obter informações precisas sobre a localização de cada unidade, utilizou-se o site 

da Prefeitura de Uberlândia para encontrar os endereços exatos, e em seguida, foi realizada a 

coleta das coordenadas geográficas com o auxílio do software Google Earth. As Figuras 4 e 5 

são apresentadas as informações espacializadas. 
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Figura 4 – Coordenadas das UAIs 

 
 Fonte: Adaptado Google Earth (2023) 

 
Figura 5 – Coordenadas das UBSFs 

Fonte: Adaptado Google Earth (2023) 
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3.2.2 Criação dos Raios de Abrangência dos Equipamentos 

 

A criação dos limites de alcance dos equipamentos de saúde seguiu a metodologia 

proposta por Brau, Merce e Tarrago (1980), que estabelece os limites de abrangência dos 

equipamentos urbanos na localização da unidade. Esses limites são apresentados nos Quadros 

1 e 2. 

Para gerar os limites de alcance para modos de transporte sustentáveis a pé ou de 

bicicleta, foi necessário criar um buffer utilizando um círculo cujo raio corresponde à distância 

desejada para percorrer a pé ou de bicicleta. Essa operação permite sobrepor múltiplos 

conjuntos de dados para revelar tendências, padrões e relações entre eles. Nessa etapa, os dados 

espaciais foram editados no software QGis para gerar mapas temáticos. 

 
3.2.3 Criação dos Mapas Temáticos  

 

Após a configuração apropriada, foram criados mapas que mostram as distâncias 

possíveis a serem percorridas a pé ou de bicicleta e finalmente uma análise criteriosa foi 

realizada. 

 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os Resultados e Discussões dessa pesquisa se dão pelos mapas temáticos gerados e suas 

análises. 

 

4.1 Criação do Mapa de Localização das UAIs 
 

Antes de inserir as coordenadas coletadas no software, conforme ilustrado nas Figura 4 

e 5, foi necessário converter o sistema de coordenadas do arquivo em formato shapefile para o 

sistema de coordenadas UTM (Universal Transversa de Mercartor). Essa conversão permitiu a 

medição de distâncias e áreas para o fuso 22S. Com isso foi possível realizar a criação do mapa 

de localização das UAIs e das UBSFs como é mostrado nas Figuras 6 e 7. 
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Figura 6 – Mapa de Localização das UAIs 

 
Fonte: Autora (2023) 

 

 Figura 7 – Mapa de Localização das UBSFs 

Fonte: Autora (2023) 
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4.2 Produtos gerados – mapas temáticos  
 

Após as configurações adequadas, foram gerados mapas temáticos que representam os 

níveis de acessibilidade urbana com base nas distâncias de deslocamento a pé e de bicicleta. 
 

 

4.2.1 Níveis de acessibilidade urbana para o modo à pé 
 

O mapa temático que apresenta os níveis de acessibilidade urbana para as UAIs 

considerando o modo de deslocamento a pé, pode ser consultado na Figura 8. 

 
Figura 8 – Raio de Abrangência (Caminhada) UAIs 

Fonte: Autora (2023) 

 

No que diz respeito à disposição dos equipamentos de saúde em Uberlândia, é 

importante destacar que o processo de territorialização é uma das principais características que 

norteiam a atuação dos serviços de saúde públicos. De acordo com Carvalho (2003), a 

implantação estratégica desses serviços tem um impacto significativo no acesso à saúde para 

pessoas de baixa renda. Para garantir o sucesso da atuação das Unidades Básicas de Saúde, é 

essencial compreender o ambiente em que se está trabalhando, considerando as dinâmicas da 
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população e suas necessidades (PEREIRA E BARCELLOS, 2006). 

Ao analisar as condições de acessibilidade às UAIs, é possível observar que elas estão 

concentradas em postos específicos do município que estão divididos em setores, o que 

demonstra uma boa distribuição social, porém resulta em uma acessibilidade regular a péssima 

em vários pontos da cidade, especialmente nas áreas mais periféricas dos setores leste, oeste e 

sul. Essa falta de acessibilidade implica na busca por unidades mais próximas com auxílio de 

outros meios de transporte, o que gera superlotação e falta de atendimento médico adequado, 

como é o caso da UAI do bairro Planalto, localizado na região oeste, que atende mais de 8 

bairros em crescimento na cidade (PREFEITURA DE UBERLÂNDIA, 2023). 

Durante a pandemia de COVID-19, a importância de um atendimento médico adequado 

se tornou ainda mais evidente, já que o município de Uberlândia não foi capaz de atender 

adequadamente à demanda de pacientes com a doença. Infelizmente, como resultado disso, 

ocorreram muitos óbitos, totalizando cerca de 5185 óbitos até a última atualização dos dados 

(CORONAVÍRUS-MG, 2023). É essencial que medidas sejam tomadas para melhorar a 

capacidade de atendimento da rede de saúde pública, garantindo assim que a população receba 

o tratamento necessário. 

Para que as acessibilidades aos serviços de saúde atingiam níveis ideais, excelente a 

regular, sugere-se a criação de novas unidades. A partir da sobreposição das coordenadas das 

UAIs com o mapa de raio de abrangência foi possível identificar as regiões mais carentes, 

destacando a necessidade de 10 novas unidades em locais estratégicos da cidade, como pode 

ser observado na Figura 9.  
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Figura 9 – Mapa com Raio de Abrangência para Caminhada - Novas UAIs 

Fonte: Autora (2023) 

 

Essa medida não apenas melhoraria o acesso da população aos serviços de saúde, mas 

também reduziria a superlotação nas unidades existentes, garantindo um atendimento médico 

mais adequado e eficaz (Figura 10). 

 
Figura 10 – Mapa com Raio de Abrangência para Caminhada Ideal 

Fonte: Autora (2023) 
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Para as UBSFs também obteve-se o mapa temático que apresenta os níveis de 

acessibilidade urbana considerando o modo de deslocamento a pé (Figura 11). 
 

Figura 11– Mapa com Raio de Abrangência para Caminhada - UBSFs 

   Fonte: Autora (2023) 

 

Ao analisar a Figura 11, percebe-se uma concentração maior de UBSFs na região Sul 

do município, enquanto outras áreas apresentam uma distribuição mais ampla, o que indica uma 

boa divisão, porém, com acessibilidade irregular em diversos pontos da cidade, especialmente 

no setor Oeste, que está em constante crescimento. Com o objetivo de garantir a acessibilidade 

ideal aos serviços de saúde, é sugerida a criação de novas unidades.  

Similarmente às UAIs, sobrepôs-se as coordenadas das UBSFs com o mapa com os raios 

de abrangência e então identificou-se as áreas da cidade com maior carência de serviços de 

saúde, do tipo UBFS. Essa identificação destacou a necessidade de construir 11 novas unidades 

em locais estratégicos (Figuras 12 e 13). A implementação dessa medida é crucial para melhorar 

a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população, pois garantirá uma maior 

acessibilidade e atendimento adequado às necessidades de cada região. 
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Figura 12– Mapa com Raio de Abrangência (Caminhada Novas UBSFs) 

Fonte: Autora (2023) 
 

Figura 13– Mapa com Raio de Abrangência (Caminhada Ideal UBSFs) 

 
Fonte: Autora (2023) 
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4.3.1 Níveis de acessibilidade urbana para o modo de bicicleta 
 

Na Figura 14 tem-se o mapa temático que apresenta os níveis de acessibilidade urbana 

para as UAIs, considerando o modo de deslocamento de bicicleta. 

 
Figura 14 – Mapa com Raio de Abrangência para o Ciclismo - UAIs 

Fonte: Autora (2023) 
 

Nota-se que a acessibilidade aos equipamentos de saúde nas UAIs em Uberlândia é 

predominantemente regular ou baixa em quase todos os setores do município. Para atingir as 

condições ideais de acessibilidade, como explicado anteriormente, sugere-se a criação de mais 

de 10 novas unidades de saúde (Figuras 15 e 16). Tal medida resultaria em uma melhoria 

significativa, elevando a acessibilidade aos níveis de excelente a ótimo. 
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Figura 15 – Mapa como Raio de Abrangência para Ciclismo - Novas UAIs 

Fonte: Autora (2023) 
 

Figura 16 – Mapa com Raio de Abrangência para Ciclismo Ideal - UAIs 

Fonte: Autora (2023) 
 



32 
 

 

Para as UBSFs, na Figura 17 observa-se o mapa temático que apresenta os níveis de 

acessibilidade urbana considerando o modo de bicicleta. 
 

Figura 17 – Mapa com Raio de Abrangência para Ciclismo - UBSFs 

Fonte: Autora (2023) 
 

Nota-se que a acessibilidade para o modo de bicicleta se encontra em nível excelente a 

ótimo em todos os setores do município. Isso demonstra que os equipamentos estão bem 

distribuídos na cidade e que é possível utilizar a bicicleta como meio de transporte com 

segurança e facilidade. 
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5 CONCLUSÃO 
 

O estudo realizado possibilitou uma análise socioespacial sobre o nível de acessibilidade 

aos equipamentos de saúde por meio de modos de transporte como a pé e de bicicleta no 

município de Uberlândia, em Minas Gerais. O uso do software de geoprocessamento QGis 

3.30.0 foi essencial para alcançar o objetivo geral do trabalho, permitindo a visualização e 

análise dos dados espaciais coletados. 

Ainda, observou-se que os equipamentos de saúde estão distribuídos de forma 

relativamente equilibrada pela cidade. No entanto, a análise espacial apontou para uma 

significativa deficiência de acessibilidade em áreas periféricas dos setores Leste, Oeste e Sul. 

Essa limitação pode ser mitigada por meio da construção de novas unidades de atendimento 

médico, que permitiriam melhorar a distribuição e a acessibilidade aos serviços de saúde nessas 

regiões. 

Ao analisar a acessibilidade para deslocamentos a pé e de bicicleta, constatou-se que as 

unidades de saúde não possuem boa distribuição espacial, o que representa um problema para 

esses modos de transporte e também para outros meios de locomoção. Isso reforça a necessidade 

de investimento em infraestrutura urbana para melhorar a mobilidade e acessibilidade dos 

habitantes de Uberlândia, especialmente nas áreas periféricas da cidade.  

Conclui-se que os usos de softwares de SIG se apresentam como uma importante 

ferramenta para o planejamento urbano e de transportes. Eles são úteis na identificação das 

demandas por modos não motorizados, como a pé ou bicicleta, possibilitando a análise espacial 

dos dados para identificar áreas prioritárias que indicam a necessidade de implantação de 

infraestrutura urbana, como a construção de novas unidades de saúde para melhorar a 

acessibilidade urbana sustentável e inclusiva aos seus habitantes. 

Para futuras pesquisas, sugere-se realizar a análise da acessibilidade das unidades de 

saúde através de outros modos de transporte, como o transporte público e avaliar como esses 

serviços podem ser melhorados e integrados com os serviços de saúde existentes além disso, 

realizar a análise da área rural do município. Essa abordagem mais ampla pode levar a soluções 

mais abrangentes para melhorar a qualidade de vida da população e garantir a prestação 

adequada de serviços públicos essenciais em Uberlândia.  
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